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PARECER Nº 822, DE 2021

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 47, DE 2020
De autoria do deputado Castello Branco, o projeto em epígrafe pretende instituir o Programa Estadual de Segurança Aquática.
A presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, e não recebeu emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Segurança Pública e Administração Penitenciária, cabendo-nos, na condição de relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 9º, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que o projeto possui mérito inequívoco, pois pretende criar um programa que enfrente a maior causa de mortes acidentais de crianças no Brasil, o afogamento. Os acidentes em meio aquático, na maioria das vezes, decorrem da imprudência das pessoas que não possuem perícia suficiente para safaram-se de situações de perigo na água. Oportuna, portanto, a medida que objetive viabilizar ações de conscientização e de formação dos cidadãos.
Note-se, ainda, que programa similar foi adotado pelo município de São Paulo, por meio da Lei municipal nº 16.384, de fevereiro de 2016, de iniciativa parlamentar. Com efeito, entes subnacionais têm legislado para criar programas de segurança aquática, até mesmo em face da ausência de um programa nacional que trate da matéria. Há normas federais sobre a segurança do tráfego aquaviário - Lei federal nº 9.537, de 1997, e Decreto federal nº 2.596, de 1998 -, mas não um programa nos moldes pretendidos pela presente propositura.
Por fim, a redação da propositura não adentra a esfera administrativa, já que não prevê a criação de novos órgãos e serviços. Em termos amplos, que concedem latitude regulamentadora ao Poder Executivo, o projeto traça diretrizes de orientação e institui um mês de segurança aquática, novembro.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 47, de 2020.
a) Jorge Caruso – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO JORGE CARUSO, FAVORÁVEL.

Sala das Comissões, em 15/09/2021.

a) Dep. Delegado Olim - Presidente

Major Mecca
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator 

Altair Moraes
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Jorge Caruso
Favorável ao voto do relator 

Douglas Garcia
Favorável ao voto do relator 
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